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Resumo

A primeira parte deste trabalho chama a atenção para o fato da maioria das discussões e estudos, relacionados ao processo de reestruturação da indústria de energia elétrica no Brasil, abordarem quase exclusivamente os aspectos tecnológicos e institucionais envolvidos na questão, quando as estratégias competitivas e os modelos de gestão a serem adotados pelas empresas elétricas, são fundamentais para assegurarem a consolidação do novo desenho institucional da indústria, na operação diária das empresas.

Nossa proposição é de que a avaliação das estratégias competitivas e os modelos de gestão empresarial, podem ser uma ferramenta de trabalho para o Estado, como poder concedente, além de oferecer aos administradores das empresas de energia elétrica, um primeiro mapa ou “check list” para o planejamento e operação de seus negócios, no modelo institucional que vem sendo implementado para o Setor Elétrico Brasileiro.

Como sugestão ao debate, o segundo capítulo oferece o modelo analítico de Porter para a avaliação da estrutura industrial, como ponto de partida para a segregação dos elementos relevantes a serem considerados na formulação de estratégias competitivas, no âmbito do novo desenho da indústria de energia elétrica brasileira.

Um primeiro esforço de apreciação das estratégias competitivas já adotadas, mesmo que não explicitadas pelas empresas de eletricidade já privatizadas, assim como a identificação de indícios que apontam as futuras estratégias destas empresas, são objeto de discussão no terceiro capítulo.

A identificação de algumas características dos modelos de gestão empresarial, aderentes às estratégias competitivas adotadas pelas empresas de eletricidade privatizadas, são tratados no penúltimo capítulo do trabalho.

Finalizando, são levantados alguns tópicos a serem considerados na formulação de estratégias competitivas, no bojo de um processo de planejamento de longo prazo, que leve as empresas concessionárias à olharem além do processo de transição para o novo desenho institucional do Setor Elétrico Brasileiro.
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Capítulo 1 - A Dimensão Ausente da Reforma do Setor Elétrico

A relevância da discussão de novas estratégias competitivas

Segundo Porter, "o desenvolvimento de uma estratégia competitiva é, em essência, o desenvolvimento de uma fórmula ampla para o modo como uma empresa irá competir, quais deveriam ser as suas metas e quais as políticas necessárias para levar-se a cabo estas metas".

As transformações em curso no Setor de Energia Elétrica Brasileiro, por si só, já seriam determinantes para a alteração das estratégias dos administradores à frente das empresas que integram este Setor, mas além disto, a nova configuração da indústria de energia elétrica no Brasil, será muito mais complexa que a anterior, com a entrada de novos "players" no mercado brasileiro e a interação entre os objetivos estratégicos das concessionárias de energia elétrica no Brasil e os de suas matrizes em outros países.

Não é mais possível formular estratégias competitivas para as empresas brasileiras de energia elétrica, sem considerar a inserção destas estratégias, no cenário global de competição desta indústria, no que diz respeito à busca por novos mercados, para a valoração dos capitais acumulados nos países onde as taxas de expansão do consumo de energia, mostram-se estáveis.

Há que ser considerado, também, o afastamento do Estado como principal empreendedor desta indústria e a sua substituição por capitais privados, cuja estratégia de acumulação difere dos capitais públicos, até aqui, voltados prioritariamente para o atendimento à expansão do mercado e ao estímulo à consolidação da infra-estrutura da economia brasileira, dentro do modelo de desenvolvimento econômico baseado na substituição de importações.

No entanto, nada justifica melhor a necessidade e a importância de examinarmos as estratégias competitivas das empresas de energia elétrica brasileiras, neste momento, que o fato do modelo de organização desta indústria, até aqui baseado no conceito do "monopólio natural", estar sendo substituído por um modelo de organização industrial, baseado em mecanismos de competição como instrumento de alocação racional de recursos.

Pelas razões até aqui apresentadas, o exame das estratégias competitivas passíveis de adoção pelos administradores das empresas elétricas brasileiras, neste momento, constitui um importante instrumento de orientação, não só para os gestores das firmas que estão entrando ou que permaneceram na indústria de eletricidade, mas também para os legisladores, pesquisadores, administradores públicos e investidores, que participam da formação do novo modo de organização desta indústria, onde a competitividade industrial será o principal elemento a ser buscado pelo novo modelo.

A  competitividade industrial como base das estratégias competitivas

Para Hasenclever
, " a competitividade industrial pressupõe, todavia, não só a capacitação produtiva, mas, também, a inovativa, que implica recursos para gerar e gerenciar mudanças técnicas, as quais tanto podem se apresentar sob a forma de novos produtos e processos, como resultar de melhorias e adaptações da capacidade produtiva existente".

Isto é, para as novas estratégias competitivas a serem introduzidas pelos "players" da indústria de energia elétrica no Brasil, corresponderão novos modelos de gestão empresarial, que permitirão gerar e gerenciar as mudanças técnicas, necessárias à efetivação das estratégias competitivas, produzindo melhorias e adaptações da capacidade produtiva existente, capazes de alterar as vantagens competitivas de cada "player" frente aos demais.

O novo desenho institucional do Setor Elétrico Brasileiro, ao introduzir elementos legais e tecnológicos em seu modo de organização, que buscam fazer surgir um mercado de oferta e procura, cujos preços de equilíbrio são determinados pela concorrência e não pela fixação das tarifas por parte do Estado, exige – hoje - a formulação de novos modelos de gestão empresarial que tornem efetivas, estratégias competitivas muito mais complexas do que as que eram praticadas pelas empresas, quando operavam como monopólios em um mercado protegido e de consumidores cativos.

Agora, torna-se necessário desenhar novas estratégias para fazer face ao novo ambiente. E nesse processo, ressalta-se o aumento da complexidade do ambiente competitivo, que se refletirá no respectivo aumento da complexidade das próprias estratégias.

Sendo assim, no atual novo contexto da indústria de energia elétrica brasileira, a formulação de uma nova estratégia competitiva, que ofereça à uma empresa vantagens sobre as demais na competição pela conquista de parcelas crescentes do mercado de eletricidade do País, associada a retornos financeiros crescentes, tornou-se uma das principais atribuições dos novos administradores do Setor Elétrico Brasileiro, aliada à formulação de um modelo de gestão empresarial, que tornem efetivas as estratégias competitivas definidas.

Para os administradores de negócios relacionados à indústria de energia elétrica, a formulação de uma estratégia competitiva e a definição de um modelo de gestão empresarial que traduzam em ações as estratégias formuladas, constituem importantes elementos de balizamento do processo de tomada de decisões. Sem estratégias claras e uma gestão baseada na observação do mercado de produção e serviços de energia elétrica, o risco de fracasso em um Setor Elétrico aberto à concorrência cresce muito.

Como desenvolver novas estratégias no quadro atual do Setor Elétrico

Uma questão importante é o aprendizado acerca da efetividade das novas opções estratégicas. Considerando que na definição das novas estratégias a incerteza é elevada, dada a mudança do contexto, o aprendizado sobre a sua eficácia necessita ser mais intenso.

Na medida em que em um mercado em transformação ainda não está definido um novo padrão de tomada de decisão, tampouco um novo modelo de gestão, o recurso à tentativa e erro, a princípio, é legítimo. No entanto, a tentativa de estruturar esse processo de decisão em torno de linhas que garantam uma dada coerência interna e a possibilidade de contrastar resultados e objetivos, contribui para a intensificação do processo de aprendizado.

A quem interessam as estratégias competitivas no novo modelo

Para o Estado, como poder concedente, o exame das estratégias competitivas das empresas e dos modelos de gestão empresarial à elas vinculados, constitui uma importante ferramenta de fiscalização e geração de parâmetros para a melhoria contínua do arcabouço institucional do Setor Elétrico Brasileiro. Na verdade, a apreciação das estratégias competitivas e dos modelos de gestão dos concessionários oferecem uma visão mais abrangente e integrada do que a simples verificação de indicadores de performance isolados, permitindo antecipar ações dos “players” do Setor e, conforme o caso, estimular ou coibir suas operações.

Para os investidores potenciais, a simulação de estratégias competitivas e de modelos de gestão certamente permitirão melhor parametrização de seus estudos de viabilidade econômico-financeira, na medida em que obterão um método de tratamento sistematizado das variáveis relevantes para a administração e a performance do novo negócio, melhorando os dados de entrada em estimativas do “cash-flow” e dimensionando melhor os riscos associados ao negócio de eletricidade no Brasil.

Para os administradores de empresas já instaladas no mercado, a formulação de uma estratégia competitiva a partir da análise da nova estrutura da indústria em que estão operando, representa a construção de um mapa de orientação ao processo de gestão das firmas, em especial para o período de transição entre o antigo e o novo modo de organização industrial. São estes administradores, expurgados daqueles que não forem suficientemente flexíveis e ágeis para operarem sob as novas regras de mercado, que chamaremos neste trabalho de “grupos nacionais”, não necessáriamente as empresas que hoje os empregam.

O estágio atual das discussões sobre as estratégias competitivas no Setor

Não há, no entanto, qualquer discussão mais aprofundada sobre estratégias competitivas e modelos de gestão empresarial e, tampouco, um ferramental para a sua formulação e avaliação, nos debates sobre a reorganização do Setor Elétrico Brasileiro.

Os administradores contratados para a gestão das empresas privatizadas e para a organização dos novos negócios têm adotado medidas de tentativa e erro, levando-os a pagar um custo alto na organização de seus negócios, muitas vezes tendo que recontratar mão-de-obra e serviços aleatoriamente dispensados, pela carência de estratégias e modelos de gestão consistentes, apoiados por análises das demandas do ambiente externo.

A grande discussão, na verdade, gira em torno da dimensão estrutural (tecnologia e instituições regulatórias). A dimensão estratégica e o modo mais adequado de gerir os novos negócios estão ausentes da discussão, porém não está ausente das necessidades atuais de um Setor já aberto à operação de novos participantes. Ela sempre surge durante a discussão, explicitando processos de tentativa e erro, não comportamentos estratégicos legítimos.

É verdade que todo o processo estratégico é, no limite, um processo de tentativa e erro; a partir do momento que se reconhece  a incerteza como um dado do ambiente econômico e a complexidade como uma característica da decisão econômica. No entanto, é importante observar que a questão relevante é se existe uma coerência intertemporal na sucessão de decisões, ou seja, no processo de tentativa e erro praticado pelos administradores. 

Em um ambiente instável, onde as dimensões tecnológica e institucional ainda não estão "consolidadas", o surgimento, cristalização e difusão de estratégias “padrões” é um processo extremamente volátil e frágil, mas também imprescindível.

O Estado, como poder concedente, ainda trabalha com a fiscalização baseada em parâmetros tradicionais de medição da qualidade no atendimento da demanda do mercado, e na avaliação subjetiva do chamado “equilíbrio econômico-financeiro das concessões” - conceito que não se encontra claramente definido, nem mesmo nos contratos de concessão. No entanto, para assegurar preços finais decrescentes para a oferta de eletricidade, e, garantir a consolidação de um modelo de organização do Setor Elétrico apoiado em um regime de concorrência, o Estado precisará desenvolver novos mecanismos de avaliação e antecipação das ações dos administradores que operam negócios ligados à produção e serviços de eletricidade. Nossa proposição é de que a avaliação das estratégias competitivas e os modelos de gestão empresarial, podem ser uma ferramenta de trabalho para o Estado, como poder concedente.

Esta é uma concepção de regulação dinâmica, cara a algumas correntes da economia. Os neo-schumpetrianos, por exemplo, reconhecem a legitimidade de pressões institucionais que ao fim são tão legítimas quanto as competitivas.  Talvez, reconhecer tal fato e servir-se dele, seja mais compatível com as demandas de regulação e fiscalização do novo modelo setorial, que simplesmente negar sua existência, uma vez aparelhado o ente regulador para isto.

Na verdade, o desafio maior é como criar pressões de natureza institucional, que incentivem a introdução de novas formas de organização e gestão da indústria, além dos aspectos tecnológicos e institucionais já presentes.

Para os novos investidores, as análises e ferramentas de avaliação das estratégias de competição e, também, dos modelos de gestão empresarial que poderão adotar ao investirem no Setor Elétrico Brasileiro, serão um estímulo adicional ao processo de atração de novos capitais para a expansão da capacidade instalada no País. A identificação mais clara das estratégias e modelos de gestão aplicáveis ao Setor Elétrico Brasileiro, poderão, inclusive, representar uma redução dos riscos, atribuídos aos investimentos nas empresas elétricas brasileiras.

Todo o debate e a maior parte dos esforços no projeto de Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro (RESEB), são dirigidos aos aspectos tecnológicos e institucionais do modo de organização da produção de eletricidade no País. No entanto, a estratégia e o modo de gerenciamento das unidades produtivas são igualmente importantes, pois através deles é que se materializa o novo modo de operação planejado para esta indústria, na medida em que as empresas sejam geridas segundo os objetivos perseguidos pelo Poder Concedente.

Em uma análise neo-schumpeteriana, a evolução das estruturas de mercado são fruto da interação entre a dimensão estrutural (tecnologia e instituições) e a estratégica. Embora os agentes sejam parcialmente condicionados pela estrutura, eles também atuam sobre essa estrutura. Assim, a evolução vai nascer dessa interação complexa e não-linear. Mas onde está a dimensão estratégica na formulação do novo desenho da indústria de eletricidade ?

Capítulo 2 - A Análise Estrutural da Indústria de Eletricidade

Uma vez aceita a importância da "dimensão estratégica" para a consolidação do novo modelo de organização da indústria de energia elétrica, assim como a sua necessidade para o processo de decisão dos administradores nas diferentes esferas do Setor Elétrico, precisamos definir qual deve ser o foco de atenção na formulação e implementação de uma estratégia competitiva no Setor Elétrico.

A avaliação das estratégias competitivas viáveis no atual estágio da indústria de energia elétrica brasileira, toma por base a análise da estrutura da indústria e da concorrência proposta por Porter
, buscando identificar as cinco forças fundamentais da concorrência na indústria de energia elétrica brasileira.

A análise estrutural é a base fundamental para a formulação da estratégia competitiva e o suporte básico para a maior parte do esforço analítico reunido neste trabalho. O método de análise proposto por Porter, é usado aqui como um guia para a segregação de elementos que podem ser considerados na formulação de uma estratégia competitiva, para as concessionárias do serviço público de energia elétrica.

Na forma de organização anterior da indústria de energia elétrica, os objetivos dos administradores subordinavam-se à uma lógica macroeconômica, segundo a qual mecanismos de poupança eram usados para financiar e subsidiar a implantação da infra-estrutura do país, antecipando a expansão da oferta de energia à demanda do mercado.

O atendimento da expansão da capacidade instalada do Setor Elétrico Brasileiro foi, até anos recentes, o principal enfoque das estratégias empresariais em firmas controladas pelo Estado e subordinadas à sua lógica macroeconômica.

Com a reforma patrimonial do Setor, os objetivos dos administradores deverão se subordinar à lógica microeconômica dos investidores privados, assim com à sua competição por novas oportunidades de acumulação de capital, cuja dinâmica está vinculada à um processo global, muito mais complexo que a valoração de capitais locais.

Sob a ótica dos investidores privados, o retorno dos capitais investidos comanda todos os outros objetivos da empresa. Assim, toda a estratégia competitiva no novo cenário do Setor Elétrico Brasileiro, estará voltada ao atendimento deste objetivo, fundamental para a sustentação do negócio à longo prazo.

"A concorrência em uma indústria age continuamente no sentido de diminuir a taxa de retorno sobre o capital investido na direção da taxa competitiva básica de retorno ou o retorno que poderia ser obtido pela indústria definida pelos economistas como "em concorrência perfeita". Esta taxa básica competitiva, ou retorno de "mercado livre", é aproximadamente igual ao rendimento sobre os títulos do governo a longo prazo ajustado para mais pelo risco de perda de capital. Os investidores não irão tolerar retornos abaixo desta taxa a longo prazo em virtude de sua alternativa de investimento em outras indústrias, e as empresas com rentabilidade habitualmente inferior a este retorno acabarão saindo do negócio. A presença de taxas de retorno mais altas que retorno ajustado do mercado livre serve para estimular o influxo de capital em uma indústria, quer por novas entradas, quer por investimento adicional dos concorrentes já existentes na indústria. O conjunto das forças competitivas em uma indústria determina até que ponto este influxo de investimento ocorre e direciona o retorno para o nível da taxa de mercado livre e, assim, a capacidade das empresas de manterem retornos acima da média."

A construção de uma estratégia competitiva voltada para a administração da taxa de retorno sobre os capitais investidos, deve considerar a apreciação dos seguintes pontos:

"As cinco forças competitivas - entrada, ameaça de substituição, poder de negociação dos compradores, poder de negociação dos fornecedores e rivalidade entre os atuais concorrentes - refletem o fato de que a concorrência em uma indústria não está limitada aos participantes estabelecidos.

Todas as cinco forças competitivas em conjunto determinam a intensidade da concorrência na indústria, bem como a rentabilidade, sendo que a força ou as forças mais acentuadas predominam e tornam-se cruciais do ponto de vista da formulação de estratégias.

Forças diferentes assumem a predominância, é claro, na forma de concorrência em cada indústria.

A estrutura básica de uma indústria, refletida na intensidade das forças, deve ser distinguida dos muitos fatores a curto prazo que podem afetar a concorrência e a rentabilidade de uma forma transitória.

Uma série de características técnicas e econômicas importantes de uma indústria são críticas para a intensidade de cada força competitiva"
.

Uma apreciação da situação atual das forças competitivas, definidas por Porter, na indústria de energia elétrica brasileira, nos oferece alguns elementos à formulação de estratégias competitivas no Setor Elétrico Nacional, mas lembrando que uma das questões mais difíceis é a aplicação de conceitos e taxonomias teóricas à vida prática das indústrias. 

Ameaça de Entrada de Novos Competidores

Sem dúvida uma das principais características do cenário atual da indústria de energia elétrica no Brasil é a entrada crescente de novos "players" em todos os segmentos da indústria.

O ingresso de agentes econômicos na indústria de energia elétrica brasileira, vem ocorrendo principalmente pela aquisição de firmas já existentes. "A aquisição de uma empresa já existente em uma indústria com a intenção de construir uma posição no mercado deveria ser vista provavelmente como uma entrada, muito embora nenhuma entidade inteiramente nova tenha sido criada"
.

É importante, portanto, que as estratégias competitivas dos administradores do Setor Elétrico, no estado atual da indústria, considerem a "ameaça de entrada" de novos concorrentes, já que não existem, hoje, barreiras à entrada relevantes e a capacidade de reação dos competidores já estabelecidos é pequena.

Uma avaliação do estágio atual da indústria de energia elétrica no Brasil, mostra que estão sendo eliminadas as fontes de barreiras à entrada de novos competidores, mantendo-se  baixa a capacidade de reação dos competidores já estabelecidos e que são difíceis as condições de saída de investidores do mercado brasileiro.

O Exame das Barreiras à Entrada

As economias de escala, a diferenciação de produtos, as necessidades de capital, os custos de mudança, o acesso aos canais de distribuição, as desvantagens de custo independentes de escala e a política governamental são as principais fontes de barreiras à entrada, conceituadas no modelo analítico de Porter. Vale apreciarmos a atual organização da indústria de eletricidade, usando tais elementos como balizadores de nossa investigação.

Economias de Escala

Se comparados com as empresas estatais que operavam o Setor Elétrico até os anos 90, as empresas privadas apresentam grandes possibilidades de obtenção de economias de escala ( redução dos custos unitários na medida em que o volume absoluto produzido aumenta).

As  economias de escala estão em inovações tecnológicas como a introdução de plantas à gás baseadas nas novas tecnologias associadas à geração por turbinas de ciclo combinado, no processo de produção e distribuição de eletricidade operados e otimizados remotamente com apoio das novas ferramentas de telecomunicação e automação, mas também na introdução de novos processos de organização e gestão dos negócios, sob a ótica da maximização do retorno dos capitais dos investidores.

Diferenciação de Produto

Ainda que  existam exceções, em um mercado que foi operado sob o regime de monopólio por vários anos, há uma tendência à inexistência de vínculos com os consumidores a serem quebrados, enquanto a maior capacidade de organização e gerenciamento das empresas estrangeiras tende à lhes conferir maior competitividade na melhoria dos serviços aos consumidores finais.

Necessidades de Capital

As empresas de energia elétrica estrangeiras operam em mercados já amadurecidos, com baixa taxa de expansão e consequente pequena demanda por novos investimentos, além de praticarem tarifas (em dólares americanos) mais elevadas, em termos reais, se comparadas com as brasileiras.

O elevado índice de capitalização dos concorrentes internacionais, aliado ao fato de terem acesso à linhas de crédito mais baratas, lhes permitem superar eventuais barreiras provocadas por demandas de capital.

Custos de Mudança

O processo de entrada de novos competidores tem ocorrido pela aquisição das empresas já estabelecidas, o que elimina o risco de que os consumidores não optem pelos novos serviços.

Acesso aos Canais de Distribuição

No Setor Elétrico Brasileiro, dependendo das condições de acesso que vierem a ser definidas, a interligação dos sistemas através de uma ampla malha de transmissão de energia facilita o escoamento da energia produzida pelas geradoras e assegura às distribuidoras de eletricidade, o suprimento necessário para o atendimento de seu mercado.

Desvantagem de Custos Independentes de Escala

Como a indústria de energia elétrica opera inserida nos padrões técnicos internacionais, um fator a ser considerado como uma vantagem para as operadoras já instaladas seriam os subsídios oficiais existentes até os anos 80, quando mecanismos de poupança compulsória (como o IUEE, o EC, a CCC e a RGR) eram usados para financiar à juros subsidiados e através da capitalização de recursos a expansão do Setor e o processo de acumulação de capital das empresas. Além disso, o fato do mercado ser essencialmente hidráulico introduz determinados padrões que dão uma dada especificidade a esse mercado, se comparado à operação nos mercados amadurecidos e de base térmica, de onde os capitais internacionais têm migrado em busca de valorização na indústria elétrica brasileira.

Políticas Governamentais

A principal fonte de barreiras à entrada de novos competidores na indústria de energia elétrica brasileira foi, nos últimos 30 anos, a política de substituição de importações, base do modelo de desenvolvimento econômico adotado pelo Governo Brasileiro.

A necessidade de expansão acelerada da oferta de energia elétrica brasileira, até mesmo como indutora da demanda e, também, como insumo da indústria de base e de consumo brasileiras, levaram à divisão do mercado em áreas de concessão, atendidas por empresas estatais em regime de monopólio que, financiadas por poupanças compulsórias, ofereceram energia à preços subsidiados aos consumidores.

O projeto de reformulação do modelo institucional em curso, vem eliminando todos os entraves estabelecidos pela política governamental à entrada de novos investidores. Fato que também pode ser explorado como uma vantagem competitiva adicional pelos grupos privados que permanecerem no Setor Elétrico Brasileiro.

Sendo ainda mais exato, o exame das fontes de barreiras à entrada de novos competidores na indústria de energia elétrica brasileira, demonstram que os esforços de reformulação do arcabouço institucional do Setor Elétrico, a partir da promulgação da Lei No. 8.631/93, destinaram-se à remoção dos elementos da Política Governamental que constituíam os únicos entraves relevantes à entrada de novos investidores. Exceto as limitações institucionais, não haviam fontes de barreira à entrada significativas a ponto de justificar a ausência de competidores externos no mercado brasileiro de energia elétrica.

A Rivalidade entre Competidores Locais

Tal como fizemos no exame de cada uma das fontes de barreiras à entrada, examinando agora as condições de rivalidade entre os competidores nacionais (aqui entendidos como grupos profissionais remanescentes no processo de decisão das novas empresas elétricas), e que eventualmente poderiam constituir um redutor ao estímulo de investimentos externos no Setor, face à política de concessões e delimitações de áreas de monopólio para cada concessionária, quase eliminaram qualquer tipo de rivalidade existente entre as empresas que atuaram no Setor Elétrico nos últimos 30 anos.

Indo mais além, através da subordinação da condução das empresas às diretrizes de política econômica, o Estado, no passado, usando os organismos colegiados dirigidos pela Eletrobrás, obteve êxito na operação de toda a indústria de energia elétrica brasileira, sob um regime de condomínio de empresas.

Para atrair novos capitais, sem o risco de criar rivalidades entre competidores locais que pudessem representar desestímulos ao ingresso de novas firmas, o arcabouço institucional em implantação, vem transferindo à iniciativa privada, através do Mercado Atacadista de Energia e o Operador Nacional do Sistema, a condução do regime de condomínio que neutralizou a rivalidade entre as empresas de eletricidade no passado. É também neste contexto que se deve apreciar o próprio enfraquecimento político e financeiro da Eletrobrás.

Mas competição é rivalidade e, gerir a rivalidade através de mecanismos de acordo (condomínio) pode ser interpretado como o exercício de práticas que prejudicam a concorrência. Porém, em um mercado onde a interdependência sistêmica é brutal há que se encontrar mecanismos para reduzir a incerteza associada à interdependência estratégica. Isto é, na verdade, o que está por trás das discussões em torno da coordenação e do planejamento indicativo para o Setor. Essa é uma questão chave. A maneira através da qual vai ser administrado o “trade-off” concorrência-cooperação, sem dúvida, vai definir a evolução do setor, marcando oportunidades e riscos do novo modelo setorial.

As Barreiras à Saída

Quanto às condições de saída dos investidores, os elevados investimentos necessários à aquisição das empresas instaladas, o risco associado ao mercado brasileiro e a existência de custos irrecuperáveis (“sunk cost”), são maiores barreiras à que os investidores instalados abandonem o mercado. Isto vale também para as empresas já instaladas sob o controle do Estado, devendo ser objeto de apreciação pelas administradores públicos.

Há, é verdade, a atenuante de que existem capitais de longo prazo a serem valorizados, face ao alto nível de capitalização das empresas concorrentes no exterior, o que coloca a possibilidade de substituição de investidores e, também, o fato de que o Estado ainda mantém mecanismos de financiamentos com créditos subsidiados, tanto na Eletrobrás quanto no BNDES, para a cobertura de investimentos de risco mais elevado, criando facilidades à saída dos antigos investidores descapitalizados. Isto ocorreu no caso das empresas federalizadas sob o controle da Eletrobrás, para o saída dos Governos Estaduais da indústria de eletricidade, e, também, no caso das participações minoritárias da antiga holding do Setor Elétrico, em projetos de transmissão e geração de energia.

A Pressão dos Produtos Substitutos

"Todas as empresas em uma indústria estão competindo, em termos amplos, com indústrias que fabricam produtos substitutos. Os substitutos reduzem os retornos potenciais de uma indústria, colocando um teto nos preços que as empresas podem fixar com lucro (o impacto dos substitutos pode ser resumido como a elasticidade global da demanda da indústria). Quanto mais atrativa a alternativa de preço-desempenho oferecida pelos produtos substitutos, mais firme será a pressão sobre os lucros da indústria."
 

"Os produtos substitutos que exigem maior atenção são aqueles que (1) estão sujeitos a tendências de melhoramento do seu "trade-off" de preço-desempenho com o produto da indústria, ou (2) são produzidos por indústrias com lucros altos."
.

Não há ainda produtos substitutos capazes de absorver a contribuição da energia elétrica para os serviços nos quais ela é usada, mas há uma tendência ao aumento do uso de energias alternativas, já captada pela evolução do Balanço Energético Nacional, publicado pelo Ministerio de Minas e Energia.

Assim, ainda que o ponto mereca ser mencionado, não nos aprofundaremos no escopo deste trabalho, na discussão dos efeitos de produtos substitutos na competicao da industria de energia eletrica brasileira, já que no mercado nacional de eletricidade, face aos preços reais praticados, não há alternativas significativas ao uso da energia elétrica.

O Poder de Negociação dos Compradores

Os produtos da indústria de eletricidade são padronizados e não diferenciados, ou seja, os compradores podem optar por outro fornecedor de eletricidade, desde que tenham a tecnologia e o arcabouço institucional para isto. É importante ressaltar, que não se trata aqui de levar ao extremo tal afirmação, imaginando a eletricidade como as “commodities” clássicas, passíveis de serem comercializadas integralmente em um mercado “spot”. Tal contexto, em nossa visão, aplica-se à um cenário de longo prazo desta indústria, no qual toda uma base tecnológica e organizacional precisa ser construída para das sustentação a tal forma de comercialização. Mas a padronização hoje já é um fato e os consumidores ganham força na formulação das estratégias competitivas do Setor.

A  criação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), como órgão independente e resguardado de pressões políticas sobre a sua atuação, tem o objetivo de dar aos compradores, maior poder de fiscalização e atuação sobre a indústria de eletricidade.

Com o suporte das novas tecnologias de gestão da informação, o novo modelo de organização do Setor Elétrico Brasileiro, prevê a criação futura e no longo prazo de um mercado "spot" de eletricidade, facilitando a fixação dos preços como resultante do equilíbrio entre oferta e procura.

E, também, a regulamentação de novos agentes como o Mercado Atacadista de Energia (MAE), o Operador Nacional do Sistema (ONS), dos "traders" de energia e outros, demonstram a intenção de construir um novo modelo de organização industrial, no qual os compradores de energia podem influir sobre o preço final e a rentabilidade dos capitais investidos na oferta de eletricidade.

Desde a promulgação da Lei No. 8.631/93, com a criação da obrigatoriedade da formação de Conselhos de Consumidores pelas empresas distribuidoras, todo o aparato de regulamentação do Setor vem procurando criar as condições necessárias para o aumento da força dos consumidores frente a indústria de energia elétrica.

A nova lei de concessões (Lei No. 9.074/96) definiu não só uma faixa de consumidores livres, ou seja, que podem migrar de um fornecedor de energia para outro ao fim de um contrato de suprimento, mas também um cronograma indicativo da ampliação da faixa de consumidores que poderão decidir cada vez mais de quem irão comprar a energia que consomem. É uma tendência suportada pelo modelo proposto.

 O Poder de Negociação dos Fornecedores

A indústria de gás  está se tornando a principal fornecedora das empresas brasileiras de eletricidade, que operam exclusivamente plantas hidráulicas de geração de energia ou usinas térmicas movidas por outros combustíveis. Tal fato pode ser observado pelo crescimento do número de usinas térmicas à gas em construção no Brasil, assim como a presença da Petrobrás e de outras operadoras internacionais de gás, no mercado de geração de eletricidade.

O Plano Decenal de Expansão 1999/2008, publicado pelo Grupo Coordenador do Planejamento dos Sistemas Elétricos - GCPS, já prevê a construção de grandes usinas térmicas, em sua maioria à gás, próximas dos principais centros consumidores brasileiros, como forma de reduzir a dependência do abastecimento pelos sistemas interligados de base hidráulica e administrar o risco de déficit.

A possibilidade de substituição das fontes tradicionais de energia no Brasil, pelo gás, tornou a Petrobrás a maior geradora térmica do País, nos últimos três anos e tornou efetiva a competição de empresas de gás internacionais como a ENRON e a El Paso, com as empresas brasileiras de energia elétrica.

Se o novo modelo institucional está agindo fortemente na direção do fortalecimento do poder dos consumidores, o inverso pode ser dito em relação aos fornecedores da indústria de eletricidade no Brasil.

No modelo de organização industrial anterior, a política de substituição de importações levou as empresas de energia elétrica brasileiras, a dirigirem todas as sua compras para a indústria nacional de bens e serviços (exceto nos casos onde a especialização técnica necessária não estava disponível no Brasil).

No bojo do processo de expansão da capacidade instalada para oferta de eletricidade brasileira, foram criadas as grandes empreiteiras nacionais, firmas de engenharia e montagem de equipamentos e absorvidos grandes volumes de matérias-primas produzidas pela indústria de transformação local.

O ingresso de empresas estrangeiras no Setor Elétrico Nacional, aliado ao processo de integração competitiva da economia brasileira no mercado internacional, vem levando à crescente substituição de fornecedores nacionais, por supridores no mercado internacional.

O Governo na Análise Estrutural da Indústria

"Nenhuma análise estrutural está completa sem um diagnóstico sobre como a política governamental atual e futura, a todos os níveis, irá afetar as condições estruturais."

O Governo Brasileiro ainda ocupa posição chave na operação da indústria de eletricidade nacional, apesar de já terem sido transferidos à inciativa privada cerca de US$ 10 bilhões em participações acionárias no Setor Elétrico, e a operação de cerca de 20 das principais empresas elétricas nacionais, até aqui administradas pelo Setor Público.

O Estado ainda é um dos principais compradores de energia no País e seu principal financiador e garantidor, apesar da participação estatal nestes segmentos ser significativamente menor do que há dez anos, mas ainda não substituída por agentes privados.

A tentativa de transferência do controle da supervisão do processo de operação interligada ao setor privado, encontrou dificuldades maiores que as previstas, retardando a transferência completa para o Operador Nacional do Sistema (ONS). O processo retornou parcialmente ao acompanhamento paralelo estatal, através da Eletrobrás, após um blecaute na região coberta pelo Sistema Interligado Sul/Sudeste.

Os programas de Governo nas áreas de transmissão de energia, eletrificação rural, conservação de energia e iluminação pública, ainda representam o maior volume de investimentos do Setor, enquanto os investimentos do Setor Privado, fora do processo de aquisição de firmas já instaladas, encontra-se abaixo das necessidades apontadas pelos planos de expansão da capacidade instalada.

As linhas de financiamento da Eletrobrás e do BNDES são também responsáveis por uma parcela significativa da oferta de créditos à expansão do Setor. E, apesar deste percentual já ter superado os 50% no início dos anos 80, as agências estatais de fomento ainda representam uma parcela mais dinâmica da estrutura de financiamento da expansão do Setor.

No entanto, é como legislador e fiscalizador que o Governo mais influencia sobre as condições de competitividade da indústria elétrica brasileira. A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e o Ministério de Minas e Energia (MME) são os principais agentes de formulação e discussão do novo arcabouço institucional do Setor Elétrico, apoiados, até aqui, pelos quadros da Eletrobrás, presente em todos os grandes marcos da revisão do modelo institucional do Setor, desde a promulgação da Lei No. 8.631/93 que iniciou o processo de desmontagem do antigo modelo com a desequalização tarifária.

A legislação em discussão no Congresso Nacional, ao lado dos estudos em andamento na ANEEL e na Secretaria de Energia do Ministério de Minas e Energia, deverão consolidar a implantação do modelo proposto pelo Projeto de Reestruturação do Setor de Energia Elétrica Brasileiro (RESEB).

Até que todos os mecanismos de ampliação da competitividade da indústria de energia elétrica tornem-se efetivos, a fixação de preços no Setor Elétrico continua sendo arbitrada pela ANEEL, nos termos dos contratos de concessão já assinados, cujos mecanismos de reajuste tarifário, representam, na prática, o modo pelo qual os capitais investidos no Setor, estarão sendo remunerados nos próximos 20 anos.

Capítulo 3 - As Estratégias Competitivas

"Uma vez diagnosticadas as forças que afetam a concorrência em uma indústria e suas causas básicas, a empresa está em posição para identificar seus pontos fracos e fortes em relação a indústria. Do ponto de vista estratégico, as condições cruciais são o posicionamento da empresa quanto às causas básicas de cada força competitiva. Onde a empresa deve se posicionar em relação aos substitutos ? Contra as fontes de barreiras a entrada ? Competindo com a rivalidade de concorrentes estabelecidos ?"

Uma estratégia competitiva é uma posição ofensiva ou defensiva por parte da empresa na indústria de energia elétrica, capaz de defender sua posição frente aos outros "players" do mercado, enfrentando as cinco forças competitivas e, assim, obter um retorno sobre o investimento maior que a média da indústria, para os seus investidores.

As concessionárias de energia elétrica descobrirão inúmeras maneiras para atingir seus fins, na medida em que for sendo consolidado o novo modelo institucional do Setor Elétrico. No entanto, baseando-se no modelo analítico de Porter, "em sentido mais amplo" podemos encontrar três estratégias genéricas internamente consistentes (que podem ser usadas isoladamente ou de forma combinada) para criar esta posição defensável a longo prazo e superar os concorrentes na indústria."

Liderança no Custo Total

A estratégia de liderança pelo custo parece ter sido a primeira opção adotada pelos administradores das empresas de energia elétrica, que passaram ao controle dos investidores privados.

É provável que a estratégia adotada não tenha sido explicitada ou documentada como tal nas empresas, mas sim, uma decorrência das elevadas margens para corte de despesas operacionais e custos de investimento existentes no modelo de gestão anterior das firmas, no qual o objetivo estratégico situava-se no atendimento à expansão do mercado e não no retorno dos capitais dos investidores.

Vale observar, que os primeiros grupos que ingressaram no Setor Elétrico, através do processo de privatização de empresas estatais, perseguindo o aumento de suas parcelas de mercado, através da aquisição de novas empresas, e buscando obter escala em suas operações,  por sinergias entre as plantas industriais e as características de mercado, das áreas de concessão das empresas adquiridas.

Todas as concessionárias privatizadas também efetuaram uma busca vigorosa de redução de despesas, em especial os gastos com pessoal e encargos, estabelecendo controles mais rígidos sobre os seus custos de investimentos, além dos de operação.

Sem dúvida, a estratégia por trás das ações dos administradores das empresas privatizadas, refletem a preocupação com a liderança pelo custo, como forma de obter para seus investidores, retornos acima da média da indústria de eletricidade, antes de qualquer outro objetivo.

No entanto, a manutenção desta estratégia, indefinidamente, implica riscos que podem levar a incapacidade de ver mudanças necessárias em seus serviços, face ao seu enfoque em custos, tais como a inflação de custos por causas externas à administração da empresa, que comprometeriam os seus resultados frente aos investidores, mesmo com uma estratégia inteiramente voltada aos custos (como ocorre no caso de uma desvalorização do câmbio); e, também os riscos de que inovações tecnológicas e – principalmente - organizacionais dos concorrentes, anulem os ganhos diferenciais de custos da empresa.

Diferenciação

"A diferenciação, se alcançada, é uma estratégia viável para obter retornos acima da média em uma indústria, porque ela cria uma posição defensável para enfrentar as cinco forças competitivas, embora de um modo diferente do que na liderança de custo. A diferenciação proporciona isolamento contra a rivalidade competitiva devido à lealdade dos consumidores com relação à marca como também à consequente menor sensibilidade em relação ao preço. Ela também aumenta as margens, o que exclui a necessidade de uma posição de baixo custo."

A estratégia de diferenciação, em um primeiro momento, pode parecer descartável em uma indústria como a de eletricidade. No entanto, observando-se algumas iniciativas no Brasil e no exterior, observa-se que algumas concessionárias, em especial na área de distribuição, vem buscando diferenciar seus serviços e sua imagem das demais, através de uma  - ainda tímida, mas já delineada - estratégia de diferenciação.

No Brasil, o caso da ESCELSA, concessionária do Espírito Santo controlada pelo Grupo Iven (e agora vendida ao grupo Eletricidade de Protugal - EDP), atuou desde a sua privatização na redução de custos, mas diferenciou-se das demais, face a sua preocupação com a qualidade de seus serviços frente aos clientes e na oferta de serviços associados à sua atividade. Por exemplo, hoje, a ESCELSA é a principal provedora de acesso à Internet no Espírito Santo e situa-se entre as concessionárias de melhor imagem frente aos seus consumidores.

No exterior, mais especificamente na Califórnia, empresas de eletricidade já cobram preços diferenciados para a energia gerada por fontes não poluentes e caminham rapidamente na ampliação da oferta de serviços associados ou complementares à sua atividade principal.

A estratégia de diferenciação pode ser uma alternativa interessante à análise dos administradores de empresas de eletricidade que operam em áreas de concessão menores, com características específicas ou onde a segmentação do mercado demonstre ganhos no atendimento diferenciado de uma classe de consumidores frente às demais. Nestas situações, os retornos sobre os capitais investidos poderão ser superiores à média obtida em mercados tradicionalmente identificados como de maior retorno, como os do Centro-Sul do País, graças à implementação de uma estratégia bem sucedida de diferenciação.

É importante observar que, atingir a diferenciação pode, às vezes, tornar impossível a obtenção de uma alta parcela de mercado. Em geral requer um sentimento de exclusividade que é incompatível com uma participação elevada em mercado. Mais comumente, entretanto, atingir a diferenciação implicará um "trade-off" com a posição de custo se as atividades necessárias para criá-la são inerentemente dispendiosas, como pesquisa extensiva, projeto por produto, materiais de alta qualidade, ou apoio intenso ao consumidor.

Com a consolidação do novo modelo institucional do Setor Elétrico, a estratégia de diferenciação certamente ganhará mais espaço entre as opções de competição na indústria de energia elétrica, permitindo a remuneração dos capitais investidos, acima da média da indústria. Tal estratégia, pode e deve ser contemplada nos estudos de longo prazo dos administradores do Setor, além de constituir uma alternativa interessante a ser estimulada pelo ente regulador brasileiro.

Enfoque

"Embora as estratégias de baixo custo e de diferenciação tenham o intuito de atingir seus objetivos no âmbito de toda a indústria, toda a estratégia de enfoque visa atender muito bem ao alvo determinado, e cada política funcional é desenvolvida levando isto em conta. A estratégia repousa na premissa de que a empresa é capaz de atender seu alvo estratégico estreito mais efetiva ou eficientemente do que os concorrentes que estão competindo de forma mais ampla. Consequentemente, a empresa atinge a diferenciação por satisfazer melhor as necessidades de seu alvo particular, ou custos mais baixos na obtenção deste alvo, ou ambos."

O novo modelo de organização industrial  em implantação no Setor Elétrico, amplia o número de segmentos nos quais esta indústria se divide. Antes, operavam no Setor  as empresas de geração-transmissão e as de distribuição. Havia, é verdade, alguns autoprodutores, mas sua participação, além de marginal, era inteiramente voltada para o atendimento de suas necessidades.

Do mesmo modo, os consumidores eram cativos, no sentido de que as empresas operavam em regime de monopólio e os contratos de concessão não permitiam qualquer outro tipo de atividade associada à de geração, transmissão ou distribuição de eletricidade aos consumidores finais.

Hoje, com a multiplicação do número de agentes e tipos de atividade que desempenharão no Setor, além da maior capacidade de influência dos consumidores, agora livres para trocar seus fornecedores de energia, faz sentido discutir um tipo de estratégia competitiva apoiada no "enfoque".

Tal estratégia aplica-se, em especial, à produtores independentes, autoprodutores, comercializadores e outros cuja atividade possa ser inteiramente direcionada a um único segmento da indústria de eletricidade, com diferenciação de serviços e custos capazes de gerar, em um único segmento de atuação, retornos superiores à média da indústria para os seus investidores.

A definição de uma estratégia competitiva clara por parte dos administradores do Setor Elétrico,  será cada vez mais relevante para o sucesso das concessionárias de energia elétrica alcançarem retornos sobre os capitais investidos, compatíveis com a atratividade desejada pelos novos investidores no Setor Elétrico Brasileiro.

Através de estratégias diferenciadas, será possível, por exemplo, compensar uma menor rentabilidade esperada em uma determinada área de concessão frente às demais, ou mesmo demonstrar aos investidores possibilidades de ganhos compatíveis com suas expectativas, indo além da simples alternativa da gestão focada em crescentes reduções de custos.

"As três estratégias diferem em outras dimensões além das diferenças funcionais acima notadas. Sua colocação em prática com sucesso exige diferentes recursos e habilidades. As estratégias genéricas também implicam arranjos organizacionais diferentes, procedimentos de controle e sistemas criativos. Consequentemente, o compromisso contínuo com uma das estratégias como alvo primário é geralmente necessário para que o sucesso venha a ser atingido."

Para os legisladores e órgãos de fiscalização das empresas de energia elétrica, o exame detalhado e a identificação da estratégia competitiva seguida por uma concessionária, lhes permitirá ver de modo mais claro, como os resultados da empresa estão sendo gerados, como os indicadores de atendimento são inseridos no processo de gestão da empresa e projetar melhor os resultados esperados sobre os capitais investidos, de modo a melhor fixar a estrutura de preços no Setor Elétrico.

O importante é trazer à tona a discussão em torno dos ganhos potenciais de delineamento de uma estratégia competitiva clara, por parte das empresas de energia elétrica, como parte do processo de consolidação do novo modelo de organização da indústria no Brasil.

Cabe ressaltar aqui, que a vantagem da taxonomia é a estruturação da análise e a desvantagem são os limites que ela introduz. Custo, diferenciação e enfoque são  taxonomias que ajudam na síntese das estratégias, por um lado, mas  as limitam e as empobrecem por outro. Uma caracterização mais detalhada nas estratégias talvez fosse necessária, porém exigirão uma análise de maior fôlego do que a nossa proposta para este trabalho.

Capítulo 4 - Os Modelos de Gestão

"A vantagem competitiva não pode ser compreendida observando-se a empresa como um todo. Ela tem sua origem nas inúmeras atividades distintas que uma empresa executa no projeto, na produção, no marketing, na entrega e no suporte de seu produto. Cada uma destas atividades pode contribuir para a proposição dos custos relativos de uma empresa, além de criar uma base para a diferenciação."

Sendo assim, não é suficiente para uma empresa, analisar adequadamente a estrutura da indústria na qual opera com seus concorrentes, e, então, estabelecer uma correta estratégia competitiva para a sua atuação. É o modo como os administradores organizam os diferentes processos produtivos para tornarem efetivas as estratégias, que tornam as empresas mais ou menos competitivas, frente à estrutura industrial na qual estão inseridas.

O modelo anterior de organização da produção no Setor de Energia Elétrica Brasileiro, levou seus administradores à privilegiarem os processos de controle e registro, através de estruturas organizacionais hierarquizadas, cujo objetivo era assegurar que os recursos compulsoriamente arrecadados de consumidores e contribuintes, chegassem - com um mínimo de perdas - aos investimentos necessários à expansão da capacidade instalada da indústria.

O próprio processo de fiscalização, assim como o arcabouço institucional construído a partir do Código de Águas, voltavam-se - prioritariamente - para a regulamentação do processo de alocação de recursos à expansão, assegurando apenas o “equilíbrio econômico-financeiro” das concessionárias, o que não significava, necessariamente, a rentabilidade de sua operação.

O novo modelo de organização proposto para o Setor de Energia Elétrica, na medida em que não conta mais com recursos compulsoriamente alocados aos programas de investimentos, precisa desenvolver, regulamentar e operar mecanismos que assegurem a rentabilidade dos capitais investidos, como forma de atrair poupança ao financiamento da expansão. Esta característica fundamental do modelo proposto, exige estratégias competitivas  compatíveis dos administradores do Setor, mas, principalmente, demanda a implementação de novos modelos de gestão das empresas de energia elétrica, que agreguem valor aos capitais investidos. Este é não só o desafio de legisladores e reguladores, mas também de toda a sociedade, como consumidora de eletricidade, através de seus organismos de representação.

"Uma forma sistemática para o exame de todas as atividades executadas por uma empresa e do modo como elas interagem é necessária para a análise das fontes de vantagem competitiva. Neste capítulo, introduzo a cadeia de valores na qualidade de um instrumento básico para tal. A cadeia de valores desagrega uma empresa nas suas atividades de relevância estratégica para que se possa compreender o comportamento dos custos e as fontes existentes e potenciais de diferenciação. Uma empresa ganha vantagem competitiva, executando estas atividades estrategicamente importantes de uma forma mais barata ou melhor que a concorrência."
 

Isto é, em uma indústria na qual a competição pela melhor oferta de remuneração aos capitais investidos, deverá ser a base para a atração de poupança para a expansão do Setor, todas as corporações e seus administradores, devem estar direcionados a oferecer, em cada atividade relevante da empresa, acréscimos ao valor aplicado pelos acionistas.

Portanto, o novo ambiente competitivo que vem sendo contruído na indústria de energia elétrica brasileira, desde a promulgação da Lei No. 8.631/93, já exige um novo modelo de organização interna das empresas, voltado para a agregação de valor aos capitais investidos, e que, pouco têm em comum, com as antigas estruturas de controle e registro da alocação de recursos compulsórios aos projetos de expansão.

A Definição do Valor em Termos Competitivos

"Em termos competitivos, valor é o montante que os compradores estão dispostos a pagar por aquilo que uma empresa lhes fornece. O valor é medido pela receita total, reflexo do preço que o produto de uma empresa impõe e as unidades que ela pode vender. Uma empresa é rentável, se o valor que ela impõe ultrapassa os custos envolvidos na criação do produto. Criar valor para os compradores que exceda o custo disto é a meta de qualquer estratégia genérica. O valor, e não o custo, deve ser usado na análise da posição competitiva, pois em geral, as empresas deliberadamente elevam seu custo para impor um preço-prêmio, via diferenciação."

É interessante observar que toda a avaliação de desempenho das concessionárias de energia elétrica no Brasil, ainda é efetuada em critérios meramente contábeis e de performance técnica. Tal procedimento ainda reflete a formação e experiência de administradores, legisladores e fiscalizadores oriundos do antigo modelo de organização desta indústria, traduzindo a mera preocupação em registrar adequadamente as operações efetuadas pelas concessionárias, relegando ao segundo plano os mecanismos capazes de aferir o valor agregado por cada operação.

No entanto, as atividades de valor e as classificações contábeis raramente são as mesmas. A contabilidade tradicional agrupa funções com tecnologias divergentes e separa custos que muitas vezes pertencem a um mesmo processo de agregação de valor. Assim, mesmo tendo nos registros contábeis uma importante ferramenta de trabalho, o novo modo de gestão das empresas deverá tê-lo como meio e não como fim.

A nova organização da indústria de energia elétrica precisará distinguir, antes de tudo, as atividades de caráter tecnológico, institucional e estratégicas. Cada categoria de atividade poderá ser vital para a competitividade dentro do futuro modelo do Setor Elétrico Brasileiro, desde que perfeitamente identificadas na cadeia produtiva de cada empresa.

Não há meio alternativo à montagem de um modelo de gestão aderente à estratégia competitiva de uma empresa, que não o detalhamento de sua cadeia de valores, assim como a sua interação no ambiente competitivo da indústria de eletricidade como um todo, uma vez que o objetivo estratégico perseguido é o de remunerar os capitais investidos acima da média da indústria.

Indícios de Modelos Apoiados na Cadeia de Valores

Não faz parte do escopo deste trabalho, o detalhamento do processo de análise da cadeia de valores associada ao negócio de energia elétrica ou às empresas da indústria de eletricidade no Brasil. Mas é possível apontar alguns indícios de que os novos gestores do Setor Elétrico, começam a se movimentar nesta direção.

Novas Ferramentas de Automação de Processos

A decisão quase unânime dos administradores das concessionárias de energia elétrica privatizadas de substituir os sistemas computacionais existentes, por ferramentas do tipo ERP (Enterprise Resources Planning) ou sistemas integrados de gestão. Estas ferramentas, buscam interligar todos os processos corporativos das empresas, eliminando atividades que não agregam valor aos negócios e integrando os processos da cadeia produtiva da organização, com as de seus fornecedores e clientes, baseando-se nas melhores práticas de negócio de cada tipo de indústria.

A implantação de sistemas ERP no Setor Elétrico se inseriu, em um primeiro momento, em estratégias competitivas focadas na redução do custo total da operação das empresas. No entanto, eles são a base para uma segunda etapa que ainda está por vir, no qual uma nova categoria de sistemas, os CRM (Customer Resources Management), deverão lançar as bases para estratégias competitivas baseadas em diferenciação ou enfoque.

A observação do processo de substituição dos sistemas, como parte do processo de reformulação dos modelos de gestão das empresas de energia elétrica, é importante porque tais sistemas ( e seus objetivos ) estão ligados à forma como os administradores estão tratando os processos das cadeias de valores das empresas, ainda que as estratégias competitivas não estejam explicitadas.

A Reciclagem dos Grupos Nacionais do Setor Elétrico

Um segundo indício importante a observar são os programas de reciclagem dos quadros das empresas privatizadas. A administração estatal das empresas de eletricidade no Brasil, não renovou seus quadros ao longo dos anos. Hoje, a idade média no Setor Elétrico é elevada, mas o processo de reformulação dos modelos de gestão empresarial, passa, necessariamente, pela reciclagem e formação de quadros.

Tal como ocorreu com a implantação de sistemas ERP, os planos de corte de pessoal executados no período imediatamente após a privatização das empresas, obedeceu à lógica de uma estratégia voltada para a melhoria da rentabilidade dos capitais, através da redução de custos.

No entanto, em paralelo, houve um aumento nos gastos com treinamento de pessoal nas empresas transferidas ao controle do setor privado, ao mesmo tempo em que as empresas começam a recrutar novos quadros em indústrias complementares ao Setor Elétrico. Pode-se deduzir deste movimento, que os administradores das empresas privatizadas começam a montar novas equipes, voltadas para um novo foco, e, também com formação e experiência diferenciada dos antigos quadros da indústria de energia elétrica.

Negócios Complementares Aumentam o Valor Agregado ao Capital

As empresas de eletricidade no Brasil, começam a desenhar uma nova organização do modo como são gerenciadas, são os negócios complementares já iniciados por várias delas, como o provimento de infra-estrutura para a transmissão de dados, o provimento de acesso a Internet e outras experiências menos visíveis como arrendamento de oficinas especializadas.

Nestes negócios, as empresas descobrem em seus processos de trabalho, meios de ampliar o valor agregado aos capitais investidos, reduzindo capacidade ociosa planejada e desenvolvendo múltiplos usos para a mesma infra-estrutura produtiva. Este processo de diversificação de negócios, que na indústria elétrica internacional tem levado à crescente formação de  "multi utilities", ainda é incipiente no Brasil, mas, sem dúvida, já reflete um processo de gestão mais amplo que o simples registro de alocação de recursos.

Publicidade e Diferenciação

O crescimento das campanhas publicitárias das concessionárias de energia elétrica em diferentes mídias, apontam também uma nova estratégia das concessionárias de energia elétrica, na qual buscam diferenciar sua imagem junto aos consumidores, mesmo que no caso das empresas de São Paulo e Rio de Janeiro, em parte, a mídia tenha sido usada para justificar as interrupções de energia repetidas, no primeiro verão após o processo de privatização.

Há também o aumento da publicidade de empresas elétricas em revistas e jornais especializados em negócios, o que reflete não só a preocupação destas companhias com a sua imagem frente a investidores, mas também para os consumidores não cativos.

Mesmo que não explicitados, começam a se delinear modelos de gestão mais sofisticados e profundamente diferentes do passado, que refletem estratégias competitivas voltadas - essencialmente - para a busca de taxas de rentabilidade superiores à média das obtidas na indústria de eletricidade como um todo.

A Importância dos Novos Modelos de Gestão na Organização do Setor

O fundamental na análise e detalhamento destes novos modelos e das cadeias de valor nas novas empresas de energia elétrica brasileiras, é o entendimento das relações  formadas entre fornecedores, produtores e compradores, como forma não só de fiscalizar e regulamentar a nova e complexa indústria de eletricidade que vem se formando, mas também de avaliar o seu funcionamento futuro, no bojo da economia brasileira como um todo. 

"A estrutura industrial modela a cadeia de valores de uma empresa, sendo um reflexo das cadeias de valores coletivas dos concorrentes. A estrutura determina as relações de negociação com compradores e fornecedores que se refletem na configuração da cadeia de valores de uma empresa e no modo como as margens são divididas com compradores, fornecedores e sócios de coalizões. A ameaça de substituição para uma indústria influencia as atividades de valor desejadas pelos compradores. As barreiras de entrada influenciam a sustentabilidade de várias configurações das cadeias de valores.

A variedade de cadeias de valores do concorrente é, por sua vez, a base para muitos elementos da estrutura industrial. Economias de escala e aprendizagem patenteada, por exemplo, surgem da tecnologia empregada nas cadeias de valores dos concorrentes. Exigências de capital para competir em uma indústria são o resultado do capital coletivo exigido da cadeia. De forma semelhante, a diferenciação dos produtos da indústria tem sua origem no modo como os produtos das empresas são utilizados nas cadeias de valores dos compradores. Assim, muitos elementos da estrutura industrial podem ser diagnosticados através da cadeia de valores dos concorrentes em uma indústria."

 Assim, não só o exame das estratégias competitivas dos novos agentes da indústria de energia elétrica brasileira, mas também os modelos de gestão à elas associados, constituem uma parte importante do processo de reorganização do Setor Elétrico Brasileiro, ao lado dos aspectos tecnológicos e institucionais observados nas discussões levadas à público até aqui.

Mais ainda, o contínuo exame das estratégias e modelos de gestão, com base na avaliação das cadeias de valores das empresas que operam na indústria de energia elétrica nacional, oferece um importante instrumento de regulamentação e fiscalização das atividades do Setor, aos diferentes órgãos do Estado, como Poder Concedente.

E, aos novos administradores das empresas do Setor, a explicitação de análises mais detalhadas e discussões mais elaboradas, que levem a formulação de estratégias competitivas e modelos de gestão mais claros e sólidos, poderão ser fundamentais para assegurar melhores condições de operação dos negócios sob a nova ótica da rentabilidade sobre os capitais investidos, com menores riscos de insucesso.

Sendo assim, urge levar ao centro das discussões sobre o novo modelo do Setor Elétrico, a questão da estratégia competitiva e dos modelos de gestão à elas associados, para a nova indústria de energia elétrica no Brasil.

Capítulo 5 - A Nova Economia do Setor Elétrico

"Produzir significa combinar materiais e forças que estão ao nosso alcance. Produzir outras coisas, ou as mesmas coisas com método diferente, significa combinar diferentemente esses materiais e forças. Na medida em que as "novas combinações" podem, com o tempo, originar-se das antigas por ajuste contínuo mediante pequenas etapas, há certamente mudança, possivelmente há crescimento, mas não um fenômeno novo nem um desenvolvimento em nosso sentido. Na medida em que não for este o caso, e em que as novas combinações aparecerem descontinuamente, então surge o fenômeno que caracteriza o desenvolvimento. Por motivo da conveniência de exposição, quando falarmos em novas combinações de meios produtivos, só estaremos nos referindo doravante ao último caso. O desenvolvimento, no sentido que lhe damos, é definido então pela realização de novas cobinações.

Esse conceito engloba os cinco casos seguintes: 1) Introdução de um novo bem - ou seja, um bem com que os consumidores ainda não estiverem familiarizados - ou de uma nova qualidade de bem. 2) Introdução de um novo método de produção, ou seja, um método que ainda não tenha sido testado pela experiência no ramo próprio da indústria de transformação, que de modo algum precisa ser baseada numa descoberta cientificamente nova, e pode consistir também em nova maneira de manejar comercialmente uma mercadoria. 3) Abertura de um novo mercado, ou seja, de um mercado em que o ramo particular da indústria de transformação do país em questão não tenha ainda entrado, que esse mercado tenha existido antes ou não. 4) Conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens semimanufaturados, mais uma vez independentemente do fato de que essa fonte já existia ou teve que ser criada. 5) Estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria, como a criação de uma posição de monopólio (por exemplo, pela trustificação) ou a fragmentação de uma posição de monopólio."
 

A explanação de Shumpeter, nos ajuda a romper com conceitos passados, e, nos remete a avaliação do que representa, para os formuladores de uma estratégia competitiva e de um modelo de gestão empresarial, o atual momento da indústria de energia elétrica no Brasil.

O processo de desenvolvimento econômico, tal como o concebemos ao longo dos anos em que vivemos sob o modelo de substituição de importações não existe mais.

Ao fragmentar o regime de concessão e regulamentação de monopólios, vigente até os anos noventa, o Estado deflagra no Setor Elétrico, um processo de mudanças que certamente levarão ao desenvolvimento de um novo modo de organização industrial, melhor ou pior que o anterior, não importa. Mas sim, o fato de que a mudança representa um conjunto de oportunidades,  para um novo ciclo de acumulação de capital e expansão econômica, em um Setor da economia brasileira que havia se estagnado ao longo da década dos anos oitenta.

A reformulação do Setor Elétrico Brasileiro é também, para o Estado, uma oportunidade de realocação de poupanças públicas, até aqui imobilizadas na indústria de energia elétrica, ao mesmo tempo em que tem a responsabilidade de assegurar à sociedade, as condições institucionais  para a continuidade da oferta de eletricidade, segundo a demanda exigida por ela.

Tanto no que diz respeito aos agentes privados, quanto aos públicos, os integrantes da nova indústria elétrica brasileira, estão se defrontando com toda uma gama de progressos técnicos e organizacionais, que tornam as variáveis a serem consideradas nos processos de formulação de estratégias quase infinito.

Inovações Técnicas

Em primeiro lugar, as novas tecnologias de gestão da informação e seu imensurável impacto sobre os custos de transações mudam todas as relações entre indústrias e, dentro delas, entre seus agentes econômicos. Tal afirmação é especialmente válida para o Setor de Energia Elétrica, onde todo o gerenciamento da produção e a distribuição de eletricidade, estão tendo a sua estrutura de custos e de rentabilidade profundamente impactados pelos novos processos de gerenciamento de dados, baseados em novas tecnologias de manejo da informação.

Os ganhos de produtividade na indústria de energia elétrica deverão ser afetados pela redução dos custos de transação, com reflexos sobre a rentabilidade esperada dos capitais investidos no novo Setor Elétrico.

O surgimento de novas tecnologias em telecomunicações e transmissão de dados, para as quais a infra-estrutura do Setor Elétrico representa um potencial de novos negócios muito amplo, deverão integrar cada vez mais as suas "cadeias de valor" às da indústria de eletricidade.

Um conjunto de novas tecnologias de geração, como a evolução das turbinas à gás de ciclo combinado, e, também de transmissão à longas distâncias, como a tecnologia de transporte de grandes cargas de energia em corrente contínua, certamente representam acréscimos técnicos que devem influir sobre o desenho futuro do Setor Elétrico.

Inovações Institucionais

Há ainda o processo de inserção competitiva da indústria elétrica brasileira no mercado global de “utilities”, através da abertura à entrada de investidores internacionais àvidos por novas oportunidades de acumulação de capital, seja como operadores ou investidores de risco no negócio de eletricidade.

A própria interligação elétrica dos sistemas de transmissão de energia brasileiros com os países do Mercosul e a Venezuela, a integração com países vizinhos para a obtenção de matérias-primas que ganham maior peso na matriz energética nacional, como o gás da Bolívia, além de outros projetos de inserção regional da indústria elétrica brasileira na América Latina, são inovações que geram toda uma série de novas oportunidades de acumulação de capital.

Há também um novo cenário competitivo na indústria de eletricidade brasileira, do qual participam agora, não só a Petrobrás como grande produtora independente de energia, mas todas as demais companhias de óleo e gás que começam  disputar o mercado nacional, além das empresas de telecomunicações com suas interações com a infra-estrutura para a transmissão de dados e as empresas de saneamento internacionais, para as quais o Setor Elétrico Brasileiro poderá representar, no futuro, uma séria opção de estratégia de diversificação de negócios.

Inovações Organizacionais

Entretanto, nada será mais significativo para a competitividade de uma empresa na nova indústria de eletricidade brasileira, que as inovações no processo de gestão empresarial, possíveis com o uso das inovações técnicas e institucionais já mencionadas.

Em primeiro lugar, as novas tecnologias de gerenciamento remoto da informação e do compartilhamento de dados, abrem perspectivas infinitas de combinação de recursos humanos do mercado interno com o exterior. Será cada vez mais comum, não só o uso de equipes multidisciplinares na condução de soluções de negócios das empresas elétricas, mas principalmente o uso de equipes multinacionais, interligadas pelas novas e baratas facilidades de comunicação disponíveis.

As tecnologias de telecomunicações e teleprocessamento, abrem possibilidades de otimização dos processos de supervisão remota das redes de distribuição e transmissão, além das plantas de geração, com custos decrescentes e inversamente proporcionais a produtividade.

A especialização requerida da mão-de-obra, tanto quanto a formação de novos quadros demandarão esforços de gerenciamento de programas de treinamento, casados às necessidades de agregação de valor a todas as atividades envolvidas no processo de obtenção de taxas de rentabilidade superiores à média da indústria em cada negócio.

A integração de sistemas ao longo de toda a cadeia de valor da indústria, abre possibilidades crescentes de enfoque e diferenciação de serviços, com ganhos crescentes de produtividade, em modelos de gestão cada vez mais sofisticados.

As possibilidades de redução da atividade de intermediação em processos de trabalho internos e externos às empresas, permite ganhos incrementais quase infinitos, pela crescente aplicação de tecnologias de gestão da informação.

Enfim, o processo de inovação organizacional ao qual o Setor Elétrico se submeterá nos próximos anos, coloca a discussão sobre as melhores técnicas de formulação de estratégias competitivas consistentes e modelos de gestão aderentes à elas, como uma das melhores alternativas de obtenção de vantagens competitivas efetivas para uma empresa no nova indústria de energia elétrica no Brasil.

No entanto, a discussão levantada neste trabalho precisa ser aprofundada e inserida como parte do processo de reorganização da indústria de energia elétrica brasileira, de tal modo que as empresas nacionais tenham, no plano organizacional, a mesma paridade técnica que alcançaram no plano tecnológico, frente às operadoras estrangeiras.

"A informação desempenha grande papel no processo de inovação - informação que não é buscada pelos competidores ou não está ao seu alcance, informação à disposição de outros que é interpretada de novas maneiras. Por vezes, ela resulta de simples investimento na pesquisa de mercado ou pesquisa e desenvolvimento de produtos. É notável, porém, a frequência com que inovadoras são as empresas que estão simplesmente olhando para o lugar certo, sem estarem cerceadas pela sabedoria convencional ou sem se preocuparem com ela."
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